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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SINDICATO. LEGITIMIDADE ATIVA. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. PENSIONISTAS E 
SUCESSORES. DATA DO ÓBITO. IRRELEVÂNCIA.
1. O acórdão recorrido encontra-se em dissonância com a 
jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que "o sindicato 
possui legitimidade ativa para substituir a pensionista diante da 
natureza do vínculo que a pensão gera em relação à viúva do 
servidor, devendo esta ser incluída, portanto, na categoria 
representada pelo sindicato, sendo desnecessária sua efetiva 
filiação à entidade. Precedentes: REsp 1276388/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
11/11/2011; AgRg no REsp 1.224.482/PR, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
15/10/2015." (AgInt no REsp 1596036/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
5/12/2017, DJe 12/12/2017).
2. Ainda na linha de nossa jurisprudência, "o sindicato possui 
legitimidade ativa para substituir os sucessores de servidores 
falecidos, independentemente de o óbito ter ocorrido antes do 
ajuizamento da execução. Nesse sentido: REsp 1.864.315/PE, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
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25/6/2020; AgRg no REsp 1.224.482/PR, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 15/10/2015" (AgInt no 
REsp 1881628/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/11/2020, DJe 1°/12/2020).
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 21 de março de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SINDICATO. LEGITIMIDADE ATIVA. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. PENSIONISTAS E 
SUCESSORES. DATA DO ÓBITO. IRRELEVÂNCIA.
1. O acórdão recorrido encontra-se em dissonância com a 
jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que "o sindicato 
possui legitimidade ativa para substituir a pensionista diante da 
natureza do vínculo que a pensão gera em relação à viúva do 
servidor, devendo esta ser incluída, portanto, na categoria 
representada pelo sindicato, sendo desnecessária sua efetiva 
filiação à entidade. Precedentes: REsp 1276388/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
11/11/2011; AgRg no REsp 1.224.482/PR, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
15/10/2015." (AgInt no REsp 1596036/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
5/12/2017, DJe 12/12/2017).
2. Ainda na linha de nossa jurisprudência, "o sindicato possui 
legitimidade ativa para substituir os sucessores de servidores 
falecidos, independentemente de o óbito ter ocorrido antes do 
ajuizamento da execução. Nesse sentido: REsp 1.864.315/PE, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
25/6/2020; AgRg no REsp 1.224.482/PR, Rel. Ministro Napoleão 
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Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 15/10/2015" (AgInt no 
REsp 1881628/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/11/2020, DJe 1°/12/2020).
3. Agravo interno não provido.

 
 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 
agravo interno interposto pela União desafiando decisão que deu parcial provimento ao 
recurso especial, para declarar a legitimidade ativa do sindicato para substituir os 
sucessores de servidores falecidos.

A parte agravante, em suas razões, repisa seus argumentos quanto à 

ilegitimidade do sindicato, alegando que "não há nem nunca houve liame entre os 

sucessores do falecido e a entidade de classe. Não se discute que a ação coletiva tenha 

efeito erga omnes e que beneficie a categoria, mesmo sem autorização expressa. A 

questão é que a entidade de classe não pode substituir alguém que já é falecido. Pode-se 

concordar que ação coletiva abranja a categoria, mas não se pode conceber que pessoas 

mortas façam parte de tal categoria. (...) A situação é ainda mais evidente quando o 

evento morte tiver ocorrido antes de haver o fenômeno da substituição processual. O 

ente coletivo substitui substituído determinável no momento em que ajuíza a ação. Logo, 

o óbito do beneficiário se deu antes do protesto interruptivo, o que ensejou a perda 

superveniente da legitimidade, ensejando, ainda, a ilegitimidade ativa do requerente 

para executar." (fls. 414/415)

As razões do recurso foram impugnadas, às fls. 419/425.

É o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 
irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 
desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 
recorrida.

Como asseverado na decisão alvejada, o acórdão recorrido encontra-se em 

dissonância com a jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que "o sindicato possui 

legitimidade ativa para substituir a pensionista diante da natureza do vínculo que a 

pensão gera em relação à viúva do servidor, devendo esta ser incluída, portanto, na 

categoria representada pelo sindicato, sendo desnecessária sua efetiva filiação à 
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entidade. Precedentes: REsp 1276388/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/11/2011; AgRg no REsp 1.224.482/PR, Rel. 

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 15/10/2015." (

AgInt no REsp 1596036/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 12/12/2017).

Em reforço, confiram-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SINDICATO. ÓBITO DO SUBSTITUÍDO ANTES DO AJUIZAMENTO DA 
EXECUÇÃO. HABILITAÇÃO DE SUCESSORES. POSSIBILIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que o sindicato 
possui legitimidade ativa para substituir os sucessores de servidores falecidos, 
independentemente de o óbito ter ocorrido antes do ajuizamento da execução.
Nesse sentido: REsp 1.864.315/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 25/6/2020; AgRg no REsp 1.224.482/PR, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 15/10/2015.
2. Outrossim, consoante a jurisprudência do STJ, inexiste prescrição da 
pretensão dos herdeiros de se habilitarem no processo judicial para suceder a 
parte falecida, em razão da ausência de prazo específico para tal ato.
Ocorrendo o óbito do participante da relação processual, impõe-se a suspensão 
do feito, nos termos do art. 265, I, do CPC/1973 (art. 313, I, do CPC/2015), até 
que se promova a habilitação.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1881628/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/11/2020, DJe 01/12/2020)
 
PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. FALECIMENTO DE SERVIDOR PÚBLICO 
ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO COLETIVA PELO SINDICATO. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO SINDICATO PARA REPRESENTAR 
PENSIONISTA DO SERVIDOR. AGRAVO INTERNO DOS PARTICULARES 
PROVIDO.
1. No caso, a discussão gira em torno da legitimidade do Sindicato para 
substituir processualmente a pensionista Cecília Braga do Couto (viúva do 
Servidor falecido) e que estava viva à época da propositura da ação de 
conhecimento em 1999 (Ação Coletiva 1999.71.00.023240-3).
2. O STJ o possui entendimento de que é razoável considerar que o sindicato 
tem legitimidade ativa para substituir a pensionista diante da natureza do 
vínculo que a pensão gera em relação à viúva do servidor, devendo esta ser 
incluída, portanto, na categoria representada pelo sindicato, sendo 
desnecessária sua efetiva filiação à entidade (REsp 1769366/AL, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 12.3.2019).
3. Assim, não há que se falar em ausência de título executivo.
4. Agravo Interno dos Particulares provido.
(AgInt nos EDcl no AgInt no REsp 1632524/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/11/2020, DJe 
17/11/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SINDICATO. 
LEGITIMIDADE. HABILITAÇÃO DOS HERDEIROS. PRAZO. FALTA DE 
PREVISÃO LEGAL. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. É deficiente a assertiva genérica de violação do art. 1.022 do CPC, 
configurada quando o jurisdicionado não expõe objetivamente os pontos 
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supostamente omitidos pelo Tribunal local e não comprova ter questionado as 
suscitadas falhas nos embargos de declaração. Incidência da Súmula 284/STF.
2. O sindicato possui legitimidade ativa para substituir os sucessores do 
servidores públicos falecidos. Por isso, ainda que o óbito tenha ocorrido no 
curso da ação de conhecimento, é possível o ajuizamento da execução pelo ente 
sindical. Precedentes.
3. Inexiste prescrição intercorrente para habilitação dos sucessores na ação em 
decorrência da morte do autor originário, por ausência de previsão legal 
quanto ao prazo para a realização do ato.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(REsp 1848480/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/09/2020, DJe 09/10/2020)

 
Ressalta-se, por fim, que, ainda na linha de nossa jurisprudência, "o 

sindicato possui legitimidade ativa para substituir os sucessores de servidores falecidos, 

independentemente de o óbito ter ocorrido antes do ajuizamento da execução. Nesse 

sentido: REsp 1.864.315/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

DJe 25/6/2020; AgRg no REsp 1.224.482/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, DJe 15/10/2015" (AgInt no REsp 1881628/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/11/2020, DJe 1°/12/2020).

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 22 de março de 2022
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